








QUINTO ANNO

PRIMESRA CADEIRA

DIREITO CIVIL
(Familia e Siiccessões)

l.o

Do direito de família. Dos esponsaes. Do ca-
sainen!o até o Codigo Civil. Das formalidades pre
liminares do casanicnlo e impedimentos, suas es
pécies e effcilüs. Da celebração do casamento, da
autoridade competente e do Jogar proprio. Do ca
samento in exlremis.

2.°

Dos meios de prova do casamento. Do casa
mento nullo e annullavel. Das pessoas que podem
propor as acções de nulilidade ou de aniiullação
de casamento, e do tempo em que ellas devem ser
iniciadas. Do casamento putativo, suas especies e
effeltos.

3.0

Dos effeltos jurídicos do casamento. Da inca
pacidade da mulher casada. Dos direitos c devo
res do marido e da mulher Dos regimens de ben.s
no casamenlo.
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9°

Da curateki e suas especies. Direitos e deve-
res dos curadores. Dos que devem ou podem ser
curadores. Excusas, garantias, extincção. Da au
sência. Curadoria c successão provisória do ausen
te. Da successão definitiva do ausente.

10.o

Da successão, suas especies e seu fundamento.
Liberdade de testar. Transmissão da herança.
Tempo e logar da abertura da successão. luvcnta-
riante.

11.0

Acceitação e recusa da herança. Responsabi
lidade dos herdeiros. Da herança jacente e va
cante.

12.0

Da successão legitima. Da ordem de vocação
hereditária. Successão por cabeça e por estirpe.
Successão na linha recta e do cônjuge. Successão
na Unha collateral. Do direito de representação.

I

13.o

Da successão testamentaria. Do testamento c
suas especies. Da capacidade testamentaria. Re
quisitos dos testamentos públicos, cerrado e pri
vado.

14.o

Dos testamentos espcciaes. O testamento ma-
ritimo e o miiitar. Dos codicillos. Inefficacia e
revogação dos actos da ultima vontade. Do testa-
menteiro.





;V':

QUINTO ANNO

SEGUNDA CADEIRA

DiREITO JUDICIÁRIO CIVIL

(.Segunda Parte)

Capitulo I

DAS ACÇÕES SUMMARTAS, SUMMARISSIMAS.

EXECUTIVAS E ESPECIAES

1°

Das acções siimmarias: noções geraes; casos
em que tem logar. Rito proccessual e pratica for
mularia.

2.0

Das acções siunmarissimas: noções geraes; ca
sos em que tem logar. Rito proccessual e pratica
formularia.

3.0

Das acções executivas: noções geraes; presup-
postos juriclicos; especies; casos de applicação'.
Rito processual e pratica formularia.
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fundam; cautelas; rito processual e pratica formu
laria. Du acção de iisocapião: fundamento legal;
modo e forma de agir.

10.°

Da acção de reforço de garantia: fundamento
legal; cautelas, marcha processual e pratica formu
laria. Da acção de remissão do immovel hypothe-
cado: em que casos tem logar; cautelas e forma de
agir, em cada caso.

11.°

Da acção de e.reciissão do penhor: quando tem
logar; forma processual e pratica formularia. Da
remissão do penhor: forma processual e pratica
formularia.

12.°

Da acção de deposito: cautelas; pratica pro
cessual e formularia. Da acção de prestação dt
contas: pratica processual e formularia.

13.°

Da acção de accidente no trabalho: noções ge-
raes; procedimento preliminar; iniciativa; formí
processual e pratica formularia.

14.

Da acção de exoneração de fiança: quando tem
lo.gar; pratica processual e formularia. Da reciipc-
ração de titidos ao portador: quando tem logar;
cautelas a observar; marcha processual e pratica
formularia.

15.'

Do mandado de segurança: noções geraes; fun
damento legal; presuppostos iuridicos; forma pro-

.1/ i. t



— 9 —

4°

Das acções decencliarias: noções geracs; pre-
suppostos; casos eni que tem logar. Marcha pro
cessual e pratica formularia. Das acções quinde-
ceiidiarias.

5.°

Das acções possessorias: noções geraes; espe
ciaes. Do interclicto prohibitorio; tia acção ile nia-„
nutenção; da acção de esbulho; cautelas e forma
a observar em cada especie. Pratica formularia.

C.°

Da acção de immissâo de posse: noções geraes;
rito processual e iiratlca formularia. Da niuicia-
ção da obra nova: noções geraes; requisitos; curso
IJrocessual e pratica formularia.

7.0

Da acção de despejo: a quem compete e quan
do tem logar; cautelas a observar, nos diversos
casos. Da defesa: cm que pode consistir; reflexo
do seu contciido sobre a forma do processo. Pra
tica formularia. Do renovamento de locação de
immoveis destinados a fins commerciacs ou indus-
triaes: fundamento legal; presuppostos jurídicos;
processo e pratica formularia.

8.°

Das acções de divisão e demarcação de terras:
noções geraes; cautelas e forma processual a obser
var em cada um. Pratica formularia.

9.°

Das acções para a constriicção e conservação
de tapumes e para a indemnização de parede ou
íapiiine divisória: disposições legaes em que se
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cessual e pralica formularia. Da reforma de aulas.
perdidos: modo e forma de agir.

C.\PITUL0 II

DOS PROCESSOS PREVENTIVOS, PREPARATÓ
RIOS E INCIDENTES.

16.°

Do embargo ou arreslo: presupposfos jiiridi-
cos; casos em que tem logar; cautelas: forma pro
cessual e pratica formularia. Do seqüestro: casos
em que tem logar; cautelas; marcha processual e
pratica formularia.

17.

Da exhibição: noções geraes; requisitos; pra
tica processual e formularia. Das vendas judiciaes:
casos em que têm logar; iniciativa; meios de rea
lização; modo e fôrma de agir.

18.

Da consignação em pagamento: noções geraes;
fundamento legal; casos em que pode occorrer;
cautelas a observar nos diversos casos; defesa;
marcha proce.ssual e pratica formularia. Das cau
ções em juizo: noções geraes; modo e forma de
proceder nas cauções reaes e nas fideijussorias.

19.«

Do deposito de pessoas: quando tem logar; ini
ciativa; cautelas; processo. Da separação de cor
pos: fundamento legal; casos em que tem logar;
proce.sso. Dos alimentos provisionaes: em que
acções podem occorrer e em que ca.sos; cautelas a
observar; processo.

'fí
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20.o

Da posse em nome do nascitiu-o: noções geraes;
cautelas; processo. Da busca e apprehensão: casos
em que têm logar; cautelas; processo.

21

Do protesto e da interpellação Indiciai: nações
geraes; processo. Da justificação: noções geraes;
processos. Dos embargos de terceiros: noções ge
raes; em que casos podem ter logar; cautelas; rito
processual e pratica formularia.

CÀPITUI-O III

DA EXECUÇÃO DA SENTENÇA

22 .o

Da execução: conceito e fundamento. Do juizo
e partes competentes. Do inglesso da execução.

23.°

Do objecto da execução: entrega da cousa cer
ta; entrega da cousa incerta; prestação de facto;
abstenção do acto ou facto.

24.°

Do objecto da sentença: pagamento de quantia
incerta. Liquidação da sentença.

25.°

Objecto da sentença: pagamento da quantia
certa. Dos actos constitutivos da execução; no
meação de bens; penhora. avaliação, edictaes de
praça e venda dos bens penhorados.
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26°

Da arrcniaiação. Da adjudicação. Da remis
são .

27.o

Dos incidentes da execução: enibarfíos do exe
cutado e embargos de terceiros.

28.°

Do concurso de credores.

Capitulo IV

DÜS PHOCE.SSOS ADMINISTRATIVOS

29.°

Do inncniano c partilha: noções geraes; cau
telas a observar quanto ao tempo, ao Jogar e das
pessoas a quem cabe a iniciativa. Do inventarian-
te. Das declarações de herdeiros e bens. Da ava
liação. Da oollação. Do pagamento de dividas.
Do calculo. Da partilha. (Pratica processual, es
pecialmente formularia). Dos arrulamentos: quan
do têm Jogar; processo.

30.°

Da apresentação, abertura e execução dos tes
tamentos: procc.s.so relativo ás diversas especies de
testamento.

31.0

Da exlincção do usufructu e do fideicommissn:
noções geraes; modo e forma de proceder. Do
cumprimento dos testamentos: noções geraes e pro
cesso .
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32.°

Do arrecadação dos bens dé defuntos: noções
geraes; cautelas quanto ao togar e á iniciativa da
arrecadação; guarda e administração dos bens;
procedimentos uKtriores; habilitação de herdeiros.
Processo e pratica formularia. Dos bens de ausen
tes: noções geraes; modo e forma de proceder.
Dos bens achados: noções geraes; modo e forma de
proceder.

33.o

Da snccessã-j provisória: noções geraes e fun
damento legal; cautelas; proce.sso e pratica formu
laria. Da successão definitiva; noções geraes e
fúndamento legal; modo e forma de proceder.

34.°

Da nomeação de tutor on de curador: noções
geraes; cautelas; processo. Da prestação de con
tas; processo. Da remoção do tutor e do curador;
processo..

35.°

Da cnratela dos loucos, dos snrdos-inndos e dos
prodigos: noções geraes; iniciativa, cautela e pro
cesso relativos a cada especies. Da especialização
da hgpotecha legal: noções geraes e fundamehto
legal; iniciativa; cautela; processo.

30. ° .

Do casamento: habilitação previa; opposiçãu
de impedimento; dispensa de proclamas; celebra
ção. Do desquite por mutuo consentimento: fun
damento legal; cautelas a observar; retractação e
reconciliação dos cônjuges. Dito processual e pra
tica formularia. •
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37.°

Do bem de familia: noções geraes e fuiidanien-
lü legal; morto e forma cie proceder. Da separação
do dole e da venda dos bens dolaes: noções geraes,
fundamento legal; processo. Da snbrogaçau dos
bens inalienáveis: noções geraes; fundamento li.
gal; processo.

38.°

Da venda, arrendamento ou hijpolheca de bens
dos incapazes: noções geraes e processo. Do snp-
prinwtito do coiiseíilúucuto: noções geraes e pro-
cesso. Do resf/ale e abandono do aforamenlo e da
alienação do domínio nlil on direclo: noções ge
raes e processo.

39.

Da liquidação das sociedades: noções gerae.s;
designação de llcjiiidante; actcjs cjue lhe incumbem;
partilha; processo. Da organização, funccionamen-
lo e dissolução das fundações: noções geraes; pro
cesso.

40.®

Da desapropriação: noções geraes; fundamento
legal; decreto cie desapropriação; modo e forma
de agir para a indemnização do valor de bens des
apropriados.

41.0

Da fallencia: noções geraes; actos prelimina
res; decretação da fallencia; notificação dos cre
dores; arrecadação; declaração de créditos; assem-
bléa dos credores; liquidação. Modo e forma de
proceder. '

M
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42.°

Da concordata: noções geraes; espccies; modo
e forma de agir, em cada especie.

C.VPITULO V

DOS RECURSOS

43.°

Dos recursos: noções geraes; fundamento jurí
dico; especie. Dos embargos: noções geraes; ca
sos, natureza e especie; cautelas; rito processual e
pratica formularia.

44.°

Da appellação: noções geraes; especie, effeitos;
cautelas relativas á interposição e seguimento da
appellação; rito processual e pratica formularia,
nas duas instâncias.

45.0

Do aggravo: noções geraes; natureza e espe-
cies; casos em cpic são admittidos. Do aggravo de
petição; quando tem logar; effeito; cautelas; rito
processual e pratica formularia, nas duas instân
cias.

46.0

Do aggravo de instniinenío: quando tem logar;
effeito; cautelas; rito processual e pratica formula
ria, em ambas as instâncias. Da carta testenuiiiha-
vel: noções geraes; quando tem logar; cautelas;
processo, nas duas instâncias, pratica formularia.

47.0

Do recurso extraordinário: noções geraes; na-





QUINTO ANNO

TERCEIRA CADEIRA

DIREITO JUDICIÁRIO PENAL

í

1—Processo Criminal. 2—Suas relações com
outras sciencias. 3—Divisão do processo criminal
em relação á gravidade dos delictos. 4—Divisão
do processo criminal em relação á qualidade dos
delictos e dos delinqüentes.

II

5—Principaes fôrmas históricas do processo
criminal. G—Sysíema accusatorio. 7—Systema in-
quisitorio 8—Systema mixto.

III

9—Da acção penal. 10—Da acção publica. 11
—Da acção privada. 12—Da acção eivei para re
paração do danino causado pelo delicto. 13^—Mo
dos de iniciar o processo criminal. 14—Da quei
xa. 15—Da denuncia. 16—Do procedimento ex-

• officio. 17—Quando tem logar e seus inconveni
entes.

IV

18—Da insfrucção preparatória, sua utilidade c
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importância. 19—Diligencias policiaes. aiitorif!?-
des a que incumbem e siiá marcha.

V

20—Identificação. 21—Anthropometria. 22--
Daclyloscopia.

VI

23_Da prisão. 24—Custodia, detenção, prisão.
2.5—Da prisão preventiva, seus fins. fundamentos e
coniiiçôes. 2(5—Da prisão em flagrnte delicio,
suas condições e fins. 27—.Auto de prisão em fla
grante delicto; cautelas e fórmulas.

VII

28—Da fiança. 29—Seu histórico na antigüi
dade e na legislação portugueza. 30—Da fiança se
gundo a legislação patria. 31—Da fiança provisó
ria. 32—Da fiança definitiva. 33—Quebramento e
extineção da fiança. 34—Podem as legislações es-
tatuaes ampliar ou restringir os casos de fiança,
estabelecer normas para sua prestação? 35—Ter
mo de fiança; cautelas e fórmulas.

VIII

36—Da prova. 37—Seu papel em matéria cri
minal. 38—Diversas classificações de prova: Bal-
chis, Mascardus, Bentham, Bordeaux, Bonnier, Gar-
raiid, etc.

IX

39—Da prova tesfenuinhal. 40—Sua antigüi
dade e seu valor. 41—Classificação de testemu
nhas. 42—Garantias e conriiçõe.s esscnciacs; jura
mento. 43—Como devem ser inquiridas. 44—Le
gislação patria sobre a prova testemunhai. 45—Se
gredo profissional. 46—Acareação,
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47—Do corpo dc delicto; sua antigüidade. 48
—Do corpo de delicto directo. 49—Do corpo de
delicto indirecto. õO—Como devem agir as autori
dades incumbidas dc proceder ao corpo de delicto.
51—Dos peritos. 52—Dos quesitos. 53—Auto de
corpo de delicto.

XI

54—Do inlerrogatorio; seu histórico. 55—
Theorias a respeito do interrogatório; systema pre
ferível . 5C—Legislação patria sobre o interrogató
rio. 57—Da confissão; sua importância. 58—Con
dições essenciaes ã confissão como meio de prova.
59—A confissão tacita 6 admissível cm matéria cri
minal?

XII

60—Das investigações psychiatricas. ..

XIII

61—Da instituição do jury; seu histórico. 62
—Importância social do jury. 63—Causas de sua
decadência entre nós; seus remédios. 64—Sobre
que pontos da instituição do jury podem os Esta
dos legislar? 65—Jury federal e estadual. 66—
Formação do tribunal do Jury; solemnidades es
senciaes. 67—Comparecimento das partes e teste
munhas. 68—Dos jurados; seus direitos, deveres e
responsabilidades. 69—Dos debates perante o tri
bunal do jury; accusação, defesa; replica e trépli
ca. 70—Dos incidentes. 71—Dos quesitos e da
sentença.

XIV

72—Dos recursos criminaes e suas necessida
des. 73—Recursos necessários c voluntário. 74—
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Dos recursos adniittidos na primeira phase cio prc)-
cesso criminal. 75—^Da appellação no antigo di
reito portuguez c na legislação patria. 7(i—Casos
cm que tem logar, para quem é interposta e seu
processo. 77—Dos emtjargos ao accorcião. 78—
Do protesto por novo jiilgacnento. 79—Vantagem
ou inconveniência deste recurso; Icgilslação patria
a respeito. 80—Podem os Estados (teterminar os
casos em que tem logar esse recurso? 81—Da re
visão. 82—Erro absoluto e erro relativo; revisão
pro reo e pro socielale.

XV

83—Do habeas-corpiis, sua historia, seu.s fins,
suas vantagens e abusos. 84—Interposiçào do ha-
beas-corpus, seu processo e julgamento.

XVI

85—Da estincção da acção penal e da condem-
nação. 8(3—Da prescripção.

XVII

87—Das execuções criminaes. 88—Como se
conta o tempo da pena.

XVIII

89—Formação da culpa nos crimes communs.

XIX

90—Formação da culpa nos crimes dc respon
sabilidade dos funccionarios públicos não privile-
giado.s.

XX

•'1—Formação da culpa nos crimes communs e
dc responsabilidade dos funccionarios públicos -
privilegiados.
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XXI

92—Crimes policiaes. contravenções e seus
processos. 93—^Termos de bem viver,

XXII

94—Da advocacia criminal. 95—Exercicios
práticos, escriptos e oraes. 9()—-Da compostura
moral e physica do pessoal do fòro.

Faculdade de Direito do-Recife, em 15 de Ja
neiro de 1937.

O Professor Cathedratico

Dr. Gennaro Guimarães
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QUINTO ANNO

QUARTA CADEIRA

DIREITO ADMINISTRATIVO

I

1—Direilo Administrativo e scieiicia (ie admi
nistração. Objeclo do Direito Administrativo. 2—
Relações com as outras seiencias e influencias re
ciprocas.

II

3—Formação scientifica do Direito Adminis
trativo. 4—Formação do Direito administrativo na
França e evolução correspondente na Ifalia c ou
tros Paizes. A sua posição comtemporanea. 5—
Desenvolvimento histórico dessa sciencia no Bra-

zil. 6—Fontes do Direito Administrativo. 7—\

questão do methodo no Direito Administrativo.

III

8—Do Estado, sua acção e fins. O Estaclo,
seus orgãos e funcções. 9—Distinção entre a for
ma jurídica e a forma social da acção do Estado.
10—Exposição c critica das diversas theorias so
bre a actividade social do Estado. 11—A questão
da soberania e do serviço publico.
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IV

12 A Administração e as necessicliule'ji sociaes.
Meios de que se utiliza o Estado para canheccl-as
e exercer eíficazinente a sua actividade. Id Es
tudos de conjunclo sobre a eslatislica. C*s mctno-
dos eslatisücos e sua orientação actuat. 14—Ex
posições. suas modalidades e cfficacia. Inquéritos
e suas divisões; influencia dos inquenfos" na vida
social. 15—Órgãos consultivos e lechnicos.

V

1() ])ü acção do Estado nos assumptos dc or
dem econômica. Acção do Estado na prod^ucção
da riqueza. Formas directas e indirectas. 17 Le
gislação do trabalho. 18—Acção do Estado na cir
culação e di.stribuição das riquezas; formas pela.s
quaes se manifesta. Serviços dc communicação e
transporte. 19—rAcção do Estado no consumo das
riquezas. Caixas Econômicas, instituições de niu-
tualidade e Seguros.

VI

20—Da acção do Estado cm reiaçrm á popula
ção. Exame do problema da população encarado
sob o pontü de vista administrativo e suas rela
ções com a política. 21—Emigração e immigra-
çào. Caracteres actuaes da política immigracio-
nista.

VII

22—Da acção do Estado cm relação á segu
rança publica. Administração da defesa publica
externa e da segurança publica inferna. 23—Poli
cia e suas divisões. Do "poder da policia" e sua
extensão. z

VIU

2^1—03 acção do Estado em relação^ á Saúde
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Publica e assistência publica. Activiclade social c
administrativa do Estado em relação á liygiene pu
blica. 25—Da Assistência publica e das providen
cias administrativas concernentes ao pauperismo.

IX

2ü—Da acção cultural do Estado. Ensino pri
mário. Ensino secundário. Ensino Superior. En
sino technico' profissional. Ensino leigo e ensino
religioso.

28.—Organisação da administração publica e
suas condições essenciaes. 29—Distribuição da
acção administrativa sob o critério da competên
cia e do território. Centralização e descentrali
zação.

XI

280rganisação da administração publica e suas
condições essenciaes. 29—Distribuição da acção
administrativa sob o critério da competência e do
território. Centralização e descentralização.

XII

30—Organisação administrativa brazileira. A
nossa organisação administrativa em face do sys-
tema constitucional. Attribuições administrativas
do Presidente da Republica e dos Ministros de
Estado.

XIII

31—Competência administrativa da Enião, dos
Estados e dos Municipios, nos termos da Constitui
ção Federal.
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cionacs e estrangeiros. Do cs'.rangelro e seus di
reitos; naturalisação, expulsão e extradicção. 41—
Regulamentação administrativa dos direitos do ci
dadão. Registro civil e legislação eleitoral.

XXI

42—Regulamentação administrativa da liber
dade individual. 43—Regulamentação administra
tiva da imprensa. 44—Regulamentação adminis
trativa do exercido de actos religiosos.

XXII

45—Regulamentação administrativa dos direi
tos de reunião e associação.

XXIII

46—Regulamentação administrativa dos direi
tos de propriedade. 47—^Da desapropriação por
necessidade e utilidade publica; sua forma e pro
cesso. 48—Legislação de minas.

XXIV

49—Dos contractos da administração publica,
suas formas c effeitos.

XXV

50—Da funcção jurisdicional da administra
ção; da justiça administrativa; jurisdição graciosa
e jurisdição contenciosa. 51—Do contencioso ad
ministrativo e sua evolução. Do contencioso admi-
ni.stra'.ivo no Brazil. Systema actiial e suas tendên
cias.

XXVI

52—Dos conflictos de jurisdicção; competên
cia para o seu julgamento:
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lado.

XXVH

53—Dominio publico e dominio privado do Es-

XXVIII

54—^Administração da fazenda publica. 55—
Dos estabelecimentos públicos e seu conceito. 5ü
—^Privilégios e isenções fiscaes.

XXIX

57—Dos Iribunaes de contas. Estudo compa
rativo dos systemas de fiscalisação da fazenda pu
blica. 58—ü tribunal de contas no Brazil, compe
tência e attribuições.

XXX

59—Das administrações municipaes e suas fun-
cções. 60—Organisação do Dis'riclo Federal e ser
viços que lhe competem.

Faculade de Direito do Recife, Janeiro de 1937.

O Professor Cathedratico

Dr. Annibal Freire da Fonseca

m
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Codification of lhe Laiu of Nations, fundada
cm 1873; primeira reunião em Bruxelas, 1873;
denominada a parlir de 1894 — Iiiternational
Laio Association) •,

c)—O "InsHtuto de Direito Internacional"
fundado em 1873, realizou a sua primeira re
união em Gand. nesse mesmo ano;

d)—O Instituto Americano de Direito Inter
nacional, instalado em Washington em janei
ro de 191 ().

IV

10.—A Codificação oficial do Direito Internacio
nal Privado:
a)—As iniciativas italianas; a ação de Man-

cini.

11.—b)—As iniciativas holandesas: as Conferên
cias de Plaia de 1894, 1904, 1905, 1925 e
1^28.

Resuldado das Conferências de Haia:

I—Convenção relativa ao Processo Civil, assinada aos
17 de Julho de 1905; subs.tituiu a de 25 de Maio de 1899.

II—Convenção para regular os conflitos de leis em
matéria de casamento, assinada cm Haia aos 12 de Junho
de 1902.

III—Convenção para regular os conflitos de leis e de
jurisdições cm matéria de divorcio e de separação de
corpos, assinada aos 12 de Junho de 1902.

»  IV—Convenção para regular a tutela dos menores, as-
signada em Haia. aos 12 de Junho de 1902.

12.—c)—A contribuição americana:
I—Congresso de Lima (1877-1878).
II—Congresso de Monlevidéo (1888-889).
III—As Conferências Panainericanas:

1—Primeira Conferência Panamerlcana, Washington,
1889-1890. Criação da "União Internacional das Repu
blicas Americanas".

2—Segunda Conferência Panamerlcana íMexico, 1901-
1902). Ao delegado do Brasil, Dr. José Higlno Duarte
Pereira, coube a primazia no movimento codificador do
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direito internacional, no seio das Conferências Paname-

''^aü^Torcelra Conferência panamericana (Rio de Janeiro,
19061. Criação da Comlss&o de J"r'"°"suÍtQs.

4—Quarta Conferência Panamericana
19101. No intervalo da 4." para a 5." Coníer •
1912, na cidade do Rio de Janeiro, a Comissão
cional de Jurlsconsultos Americanos" realizou a sua pri
meira reunião. ,

5—Quintft Conferência Panamericana Sautisgo 1923) •
A ••Comissão Internacional de Jurlsconsultos
em 1927. no Rio de Janeiro, realizou a sua segunda
ultima reunião. ,TT„,.nnn jr de

6—Sexta conferência Panamericana
Janeiro a 20 dc Fevereiro de 1928». Aprovado do Có
digo de Direito Internacional Privado iCodipo Bu
montei.

Ligeiro exame da Convenção de^ Havana, de
20 de Fevereiro de 1928, que pôs em vigor
o Codigo Dnstcünante:

Direito de reserva quanto á aceitação de
um ou vário.s artigos do Codigo. Entrada em
vigor. Ratificação. E' uma Convenção aber
ta; forma da ade.são por parle de outros Es
tados ou pessüa.s jurídicas intcrjxacionai.s. nc-
forma e denuncia.

§ 2.0

DOUTRINA

13.V—As várias denominações dadas ao Direito In
ternacionai Privado. •

14.—Definições do Direito Internacional Privado
fixação do seu verdadeiro conceito.

15.—Posição enciclopédica do Direito Tnternacio
nal Privado. Opiniões dc Pillot e Jitta.

16.—Relações com outros ramos juridicos.

VI

17. -Determinação do fundamento do Direito In
ternacionai Privado:

a)—Ds post-glosadores. os estafuarios.
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18.—b)—Os holaiidêscs c os anglo-americanos. A
Comitas gentium ou cortezia das sobera-
nias.

19. -)—A idóa de justiça; a comunidade jurídica
das nações (SAVIGNY); a comunidade
jurídica universal do gênero humano
(JITTA).

VII

20.- -Obtcjo do Direito Internacional Privado;

a)—Segundo o critério clássico: o conflito de
leis.

21.—b)—Descrimínaçâo de PiUet, Clovis e Macha
do Vilela.

22.—c)—A regulamentação da condição jurídica
dos estrangeiros é do exercício cm um
pais dos direitos adquiridos em outro.

VIII

23. -Fontes do Direito Internacional Privado.

I—Os costumes nacionais e internacionais;
II—Os tratados;

III—As leis internas.

24.—Carater das normas do Direito Internacional

Privado.

25.—Aplicação das normas do Direito Internacio
nal Privado.

IX

2().—O estudo da nacion.^lidade.
a)—Preliminares: Nacionais e estrangeiros,

—Importância que para o Direito Internacio
nal Privadp tem a determinação da naciona
lidade. Nacionalidade originaria c nacionali
dade adquirida. Naturalização e suas mo-

J
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de delraction. — A influência da Revolução
Francesa entre os outros povos.

XII

39.—Objetivação do principio do reconhecimento
da personalidade juridica dos estrangeiros.

40.—Seu carater:-principio geral e indeterminado.

41.—Direitos geralmente concedidos, hoje aos es
trangeiros. Exame da questão quanto aos:

a)—Direitos políticos;
b)—Direitos públicos ou individuais;

c)—Direitos privados.

42.—O Direito Internacional Operário.

43.—Disposições do Codigo Buslamante; direitos
civis (art. 1.°); restrições de ordem publica;
as garantias individuaes e a cxcepção dos di
reitos políticos (art. 2.°).

XIII

44.—Condição juridica dos estrangeiros no^Brasil.
A tradição liberal do nosso direito.

45.—Ao tempo do Império.

40.—Sob o regimen republicano: A Constituição
de 1891. A Constituição de 1934: as garan
tias individuais (art. 113); direito á educa
ção (art. 149).
—Os direitos privados (Codigo Civil de

19IÜ, (art. 3).
A navegação de cabotagem (Constituição de

1891, § único do art. 13 e Constituição de
1934, art. õ, numero XIX. letra e).
As pessoas jurídicas dc direito publico e as
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de direito privado: reconhecimento e capaci
dade (Codigo Civil, arts. 19, 20 e 21 da In
trodução).

Os cargos públicos, civis ou militares
(Const. de 1934, art. 1(58). A expulsão de es-
trpgeiros, (Const. de 1934. art. 113. n.o lõ;
lei n.° 4.247. de 5 de .íaneiro de 1921; De
creto n.o 24.215. de 9 de Maio de 1984).

XIV

47.—Definição do conflito dc leis. — Conflito en-
•  Ire leis de um mesmo país. Conflito de leis

no tempo e conflito de leis no espaço. ,

48.■—Os elementos de conexão das relações juridi-
cas com as relações nacionais.

A solução do problema do conflito de leis
procurada na atribuição de um carater pes
soal ou territorial ás leis.

49.- -O principio que estabelece que as leis estran
geiras são válidas, eficazes e aplicáveis.

Como deve ser entendido êste principio.

XV

50.—Historia das doutrinas que vizam solver o
problema do conflito de leis.

A "Teoria dos Esialulos" e suas quatro es
colas :

T--A Escola Eslaliilúria Italiana — Onde se
originou; causas do seu aparecimento; dura
ção de sua aplicação. A obra de seus dou-
trinadores principais: Bávlolo e DiimouUn.

51.— IT—A Escola Francesa do século 16.—A dou
trina de D'Argeniré. A personalidade dos es
tatutos é excepcional e se apoia em uma idéa
de justiça.

52.— III—A Escola Holandesa —• Quando e por
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(i8.—Conflitos de leis pessoais.

69.—Das leis pessoais na sistema do Codigo Civil
Brasileiro.

70.—Das leis pessoais ou de ordem publica inter
na no sistema do Codigo linalamante.

XIX

71.—Das leis territoriais. — Qual a lei territorial.
— Apreciação da lei territorial.

72.—Distinção entre as leis pessoais e as leis ter
ritoriais.

73.—Das leis territoriais no sistema do Codigo Ci
vil Brasileiro.

74.—Das leis territoriais (ou de ordem publica in
ternacional) no sistema do Codigo Busta-
manlc.

XX

7õ.—Das leis escolhidas pela vontade das partes.
— Quais são.

76.—O principio da autonomia da vontade no Di
reito Internacional Privado.

, 77.—Esanie da questão no sistema do Codigo Civil
Brasileiro.

78.—A mesma hipótese no Codigo Bustamante: leis
de ordem privada.

XXI

Questões complementarcs;

79.— I—Conflito de qualificação;
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80. II (.oiiflilos entre as leis que determinam
a competência normal das leis cm geral, tain-
bem chamados conflitos de segundo grão: con
flitos positivos e conflitos negativos (.leoria
do relórno ou da devolução).

81. III Conflitos no tempo entre leis que de
vem resolver os conflitos de leis no eSpaço.

0 desvio da aplicação da lei normal
mente competente por um processo fraudu
lento.

.  V Conflitos de leis e conflitos de jurisdi
ções.

XXII

Das leis de ordem publica internacional. —
Como conceituá-las.

85.—Leis de ordem publica interna e leis de ordem
publica internacional.

86.—Das leis de ordem publica internacional no
sistema do Codigo }}u.'itainante (Vide ponto
19. deste programa, no fim).

XXIII

87.—Do reconhecimento dos direitos adquiridos
em pais estrangeiro.

88.—O principio básico para este reconhecimento;
seu caráter próprio, limites e condições de
aplicação

89.—Prescrições do Codigo Buxtumanle. Os di
reitos adquiridos sob égide das normas do
Codigo terão plena eficácia em todos os Esta
dos contratantes, salvo ofensa á ordem pu
blica internacional (art. 8) — Hipõtese do
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casamento com a violação de certos impedi
mentos (art.40).

xxrv

90.—Do reconhecimento dos direitos assegurados
em sentenças de tribunais estrageiros.
Execução das sentenças estrangeiras.

91.—Sistemas doutrinais e legislativos quanto á
execução das sentenças estrangeiras.

92.—\ execução das sentenças estrangeiras no Bra
sil. — Força executiva dos titulos emitidos
no estrangeiro.

Faculdade de Direito do Recife, eni 2 de Ja
neiro de 1937.

O Professor Catedratico,
Dr. Sérgio Loreto Filho

' ií "?
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pscudonyniia. 19.—.\cciiii.sição, Iraiisferencia e per
da do nome industrial.

IV

20.—^Protecção legal do nome induslrial; con
dições. 21.—.\cções e recursos concedidos por lei.
22.—Repressão penal da violação do nome indus
trial. 23.—Protecção internacional do nome indus
trial.

24.—Marca de industria. 25.—Naiureza jurídi
ca da marca de industria. 26.—Objecto e caracte
res da marca de industria. 27.—Era que differe da
marca de commercio. 28.—Marcação obrigatória
dos tecidos de fabricação brasileira.

VI

29.—Marcas individuaes c marcas collectivas.
30.—Acquisição c transmissão da marca de indus
tria. 31.—Perda da propriedade da marca. 32.—
A marca de industria no activo de uma sociedade.

VII

33.—Registro da marca de industria; sua ne
cessidade e formalidades. 34.—Duração e effeitos
do registro; sua renovação. 35.—Das marcas in-
lernacionaes e interamericanas. 36.—Registro de
marcas registradas em paiz estrangeiro. 37.—Re
gistro internacional de marcas de industria; seus
effeitos no Brasil. 38.—Marcação de volumes que
contenham artigos e productos nacionaes, destina
dos ao estrangeiro.

XIII

39.—Protecção jurídica da marca de industria.
40.—Formas diversas de violação da propriedade
da marca: contrafacção ou fabricação da marca
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de industria; imitação da marca alheia. 41.—Uso
ou emprego indevido de marca allieia. 42.—Falsi
dade de indicação contida na marca.

IX

'^^•~EI/eitos da violação da propriedade da
industria. 44.—Effeitos de ordem civil

e effeitos de ordem penal.

X

Protecção jiiridica das recompensas iiidus-
triaes; seu fundamento e origem. 4(j.—Estado da
legislação brasileira a respeito. 47.—Noções dou
trinárias.

Xf

.  iip'enções e a industria. 49.—Protec-
çao legal da invenção; sua origem c fundamento.

Natureza juridica do direito á invenção, õl.—
Breves noções sobre a historia da legislação bra
sileira concernentes á protecção das invenções in-
dusíriaes; seu estado actual.

Xll

52.-—Patente de invenção; sua natureza. 53.—
Invenções protegidas por patente. 54.—Invenções
excluidas dessa protecção. 55.—Caracteres geraes
das primeiras; categorias diversas das segundas.

xiir

53.—Autoridade competente para conceder pa
tente de invenção. 54.—Formalidades necessárias
á obtenção da patente. 55.—Forma do pedido.

XIV

56.—Formalidades relativas á concessão da pa
tente. 57.—Kxame formal do pedido; exame subs
tancial; systcmas diversos. 58.—O exame prévio
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da invenção. 59.—Systema actual do direito bra
sileiro. 60.—X publicidade do pedido e a da con
cessão da patente.

XV

61._Titulo de garantia de prioridade. 62.—
Garantia relativa ás patentes obtidas em paiz ex-
trangeiro. 63.—Extensão do direito reconhecido
pela patente a melhoramento do invento.

XVI

64.—Ônus reaes sobre a patente de invenção-
65.—Transferencia da patente. 66.—Desapropria
ção da patente ou restricções impostas ao direito
que ella confere, no interesse publico. 67. Licen
ça compulsória.

XVII

68.—Violação do direito reconhecido pela pa
tente de invenção; suas formas. 69.—Conseqüên
cias jurídicas, de ordem civil e de ordem penal.

XVI11

70.—Nullidade e annullabilidade da patente de
invenção. 71.—Nullidade total e nullidade parcial.
72.—A quem compete promover o reconhecimento
de unia ou o de outra. 73.—Jleios de promovê-las.

XIX

74.—Resolubilidade do direito reconhecido
pela patente de isenção. 75.—Caducidade desse
direito. 76.—Ônus iiiherentes á persistência do
direito: ônus de ordem fiscal, ônus de interesse
collectivo. 77.—Noção de uso effectivo do isento.

XX

78.—Protecção juridica dos segredos de fabri-

■A A
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'oA— jurídica de desenhos e mode-
■  . ; \ doutrina e o direito extrangeiro. 81.
Deficiência das leis brasileiras.

XXI

Concurrencia desleal na exploração das
industrias. 83.—Idóas geraes a respeito. 84.—
Appiicação do direito coniiiiuiii. 85.—Concurren
cia desleal e concurrencia iilicita.

XXII

—Concurrencia resultante de confusão in
tencional entre estabelecimentos differenles e seus
prdductos. 87.—Concurrencia desleal 1'esultante
de factos de outra ordem.

XXIII

88.—Concurrencia desleal resultante de culpa
contractual. 89.—Cessão de estabelecimentos in-
diistriaes; interdicções convencionaes. 90.—No
ção de clientela ou freguezia; na cedibilidade.

LEGISLAÇÃO DO TRABALHO

XXIV

91.—Evolução histórica da regulamentação le-•
gal do trabalho. 92.—-Directrizes actuaes dessa re
gulamentação. 93.—A legislação do trabalho no
Brasil, seu histórico. 94.—Princípios da actual
Constituição da Republica sobre economia social e
regulamentação do trabalho. 95.—A acção do po
der legislativo federal, estadual e municipal.

XXV

96.—Regulamentação internacional do traba
lho. 97.—Primeiras tentativas; congressos e con
ferências internacionaes. 98.—Princípios geraes
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do Tratado dc Versailes sobre o regimen do traba
lho. 1)9.—•() Departamento internacional do traba
lho e a obra das Conferências internacionaes do
trabalho. 10(1.—-Collaboração brasileira na regula
mentação internacional do trabalho.

XXVI

101.—-O contracto de trabalho; seus presiippos-
tos econoniicos.102.—Definição, natureza jurídica
e modalidades do contracto ■ de trabalho. 103.—
Formação e prova do contracto de trabalho. 104.
—Fontes jurídicas do contracto de trabalho no di
reito brasileiro. lOõ.—Necessidade da intervenção
legislativa; formas diversas dessa intervenção.

xxvn

100.—Obrigações do trabalhador no contracto
de trabalho. 107.—Prestação pessoal do trabalho.
108.—-Responsabilidade do trabalhador, decorrente
da própria culpa. 109.—Obrigação do sigillo em
relação aos segredos e processos de fabricação.

XXYIII

110.—Obrigações do empregador. 111.—Paga
mento do salario. 112.—Noção juridica e econô
mica do salario. 113.—ilodos de determinação do
salario. 114.—SalRrio progressivo, llã.—Super-
salario familiar. -116.—Salario collectivo.

XXIX

117.—Protecção do salario. 118.—Salario mi-
nimo na theoria e no direito escripto. 119.—Q sa
lario minimo no direito brasileiro. 120.—Tempo
de pagamento do salario. 121.—Forma de paga
mento do salario. 122.—O triick system. 123.—
Protecção do credito proveniente de salario; na
empenhorabilidade.
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XXXÍV

143.—Natureza da indenmização devida pelo
patrão ao trabalhador em conseqüência de acci-
■ílentc do traballio. 144.—Forma do pagamento
dessa indemnização; systemas adoptados. 145.—
Superioridade do systema de pagamento sob a for
ma de renda ou pensão. 146.—Systema da lei bra
sileira. 147.—Seguros contra accidentes do traba
lho. 148.—Exame e fiscalização pelo Departamen
to Nacional de Seguros Privados e Capitalização.

XXXV

149.—Determinação do quantiim da indemni
zação. 150—Base legal para o seu calculo. 151—
Tabellas regulamenlares para essa indemnização.
152—Incapacidade permanente e incapacidade tem
porária; incapacidade total e parcial para o traba
lho. 153.—Caso de morte. 154.—Revisão do arbi
tramento. 155—Assistência medica e serviços de
pharmacia.

XXXVI

156—Quando se deve pagar a indemnização do
accidente do trabalho. 157—A quem deve ser pa
ga. 158—Logar do pagamento. 159—Garantias da
indemnização. 160—Da liquidação do accidente e
do procedimento judicial.

XXXVII

161—Medidas preventivas de accidentes do tra
balho e das moléstias profissionaes. 162—Iniciati
vas do patrão e intervenção do Estado. 163.—Le
gislação federal, estadual e municipal sobre o as-
siimpto.

XXXVIII

164—Fim do contracto de trabalho. 165—Du
ração limitada do contracto de trabalho. 166.—Ru-
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pUira (Io contracto. nos casos de lenipo dctcrniina-
do ou indeterminado. 1G7—Cessação necessária do
trabalho sem cumprimento do contracto. 168.—
Conseqüências jurídicas da ruptura do contracto
de trabalho. 16!).—Dispesas do trabalhador sem
justa causa.

XXXIX I

170—Histórico do contracto collectivo do tra
balho. 171'—Princípios dominantes na legislação
estrangeira. 172—O contracto collectivo na legis
lação brasileira. 173—Forma do contracto. 174—
Conteúdo do contracto, partes contractantes, obje-
cto, duração. 175—Effeitos do contracto collectivo
de trabalho. 176.—Sancções legaes.

XL

177—O contracto de aprendizagem e de ensino
technico. 178—Considerações geraes sobre a apren
dizagem e o ensino technico. 179—As iniciativas
de classe e a intervenção do Estado. 180.—Nature
za e objecto do contracto de aprendizagem, sua for
mação. 181—Obrigações do mestre e do aprendiz.
182—Duração do contracto e sua resolução.

XLI

183—Associação entre o patrão e o operário.
184—Modalidades dessa associação. 185—Partici
pação nos lucros. 186—Participação legal obriga
tória. 187—Participação na administração da em-
preza. 188—Sociedade anonyma de participação
operaria. 189—A acçâo do trabalho.

XLII

190—A nacionalização do trabalho e a chama
da lei dos dois terços no Brasil. 191.—As restric-
ções á entrada e á concentração de immigrantes vo
território nacional. 192—A nacionalização na Ma
rinha Mercante. 193—Percentagem de empregados

m
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brasileiros nos serviços públicos dados em conces
são. 194—A localização dos trabalhadores nacio-
naes.

XLIII

195—Duração do trabalho diário e semanal.
1CC—O dia de oito horas. 197—Modalidades pas-
siveis de sua adopção. 197—Relação necessária
entre a duração diaria do trabalho e o salario.
198—Descanso semanal e dominical. 199—A dura
ção do trabalho na legislação brasileira. 200—Re-
gimcn particular a determinados serviços, profis
sões e industrias.

XLIV

201—Concessão de ferias a empregados e tra
balhadores na legislação brasileira. 202—Direito,
duração e época das ferias. 203—Remuneração du
rante as ferias. 204—Registro das cadernetas. 205
—Infracções e penalidades. 200—Processo e re
cursos.

XLV

207—Hygiene e segurança dos trabalhadores.
208—-Formas de intervenção legislativa. 209—Di
versidade de medidas em razão da natureza da in
dustria. 210—Sancções legaes.

XLVI

211—O trabalho infantil e o de menores. 212
—Motivos de sua regulamentação. 213—Regimen
quanto á idade, e quanto á duração do trabalho.
214—Permissão e prohibição do trabalho de me
nores.

XLVII

215—O trabalho das mulheres. 21C—Conside
rações geraes sobre a regulamentação. 217—Legi.s-
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lação brasileira vij^ente. 218.—-Allocações pecuniá
rias devidas á operaria durante o periodo do parto
e do aleitamento do fillio.

XLVIII

219—Cotligações de empregadores contrarias
ao interesse do operário ou ao do consumidor; suas
modalidades. 22Ü—Liberdade e repressão. 221--.
O problema constitucional de sua limitação no Bra
sil. 222—O exemplo norte-americano.

XLIX

223—Cotligações operárias. 224—Greve e sa
botagem. 225—O principio juridico da titmrdacie
das greves, sua importância e limitações. 22ü—Re
pressão da sabotagem.

227—As associações profissionaes; sua historia.
228—^^Desenvolvimento do systema sindical e cor
porativo. 229—Movimento federativo; federações
operárias; uniões internacionaes. 230—A doutrini
do syndicalismo; liberdade syndical e pluralioadc
dos syndicatos. 231—O syndicalismo obrigatório e
a organização profissional no Estado Corporativo,

LI

232—Personalidade juridica dos syndicatos
profissionaes; sua natureza. 233—Conseqüências
juridicas. 234—^Llmitações. 235—Dissolução do
syndicato. 230—A carteira profissional. 237—O
papel dos syndicatos na regulamentação do traba
lho. 238—O papel político dos syndicatos. 239—
Representação política das a.s.sociações profi.ssio-
naes. 240.—üs syndicatos e a funcção publica.
241.—A syndicalização das classes na legislação
brasileira.
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LTI

242—As Bolsas de Trabalho. 243—As coope
rativas do prodiicção. 244—Colligaçôes e associa
ções palroiiaes de resistência. 245—Effeítos eco
nômicos e sociaes de sua acção.

LIIÍ

246—A providencia e assistência social. 247—
Seguro social e seguro livre. 248—Seguro social e
assistência. 249—Conceito e característicos do se
guro social. 251)—Seguro obrigatório e seguro fa
cultativo. 2õl—^Classificação dos seguros segundo
os riscos. 252—Enumeração dos riscos; origem e
fundamento de cada risco. 253—rDeterniinação dos
riscos.

LIV

2r>4.—Modalidades de seguros sociaes. 255.—
Seguros contra accidentes do trabalho. 25r).--Se-
guros contra a velhice. 257.—Seguros contra a mo
léstia e a invalidez. 258.—Seguro de maternidade.
259.—Seguro de vida. 2tíÜ.—Seguro contra a pa-
ralysação forçada, a falia ile trabalho e o desem
prego. 2GI.—Soluções praticas do problema. 262.
—A iDiciaiiva privada e a individual. 263.—A in
tervenção do Estado. 264.—Associações beneficen
tes e de soccorros inuluos. 265.—Caixas patronaes
e mixtas.

LV

266—Os seguros sociaes na esphera internacio
nal. 267—A acção internacional em matéria de se
guros sociaes antes - e depois da guerra mundial-
268—A Associação Internacional para o Progresso
Social e os Congressos de Montrena e Vienna. 269
—A Codificação internacional dos seguros e as ten-
dencia.s inlernaciOnaes do Seguro Social.

LVI

270—O movimento legislativo no Brasil em ma
téria de seguros sociaes e operários. 271—A Cai
xa dc Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários.
272-—Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Por
tuários. 273.—Extensão das funcções dessas caixas.
274—rnstilulo Nacional de Previdência. 275—Ins
tituto íle Aposentadoria c Pensões dos Maritimo.s.
276—In.stituto de Aposentadoria e Pensões dos Ban
cários. 277—Caixa de Aposenlatloria e Pensões
dos Operários Estaduaes. 278—Caixa de Aposen
tadoria e Pensões dos Trabalhadores em Trapichcs
e Armazéns de Café. 279—Instituto de Aposenta
doria e Pensões dos Industriarios.

LVII

280—O problema da habitação operaria e po
pular. 281—A iniciativa official e a particular.
282—Cooperativas e associações de constnicção de
casas populares, para operários e para funccíona-
rios públicos, 283—Sociedades <lc economia coí-
lecliva.

LVI II

284 A execução, a inspecção e a fiscalizaç«âo
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